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JUSTIFICATIVA 

O objetivo desta iniciativa é trazer uma ferramenta para 
que a comunidade escolar possa ter acesso ao que é ofertado diariamente e de 
forma antecipada aos estudantes da rede municipal de ensino. A exposição 
diária do cardápio aos alunos, professores, pais de estudantes e funcionários é 
um instrumento democratizador, assegurando que o estudante receba aquilo 
que o Poder Público através de sua transparência-  administrativa, determina, 
visando à saúde ao bem estar dos alunos das unidades escolares. 

Por todas as razões descritas acima, esperamos que os 
nobres colegas apreciem favoravelmente este projeto de lei. 

S/S., 09 de Dezembro de 2015. 
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FRANCISCO F ." 4  ÇA DA SILVA 
Vereador 
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Dispõe sobre a "obrigatoriedade da divulgação do cardápio da merenda escolar" 

Déclaro que o conteúdo do texto impresso em anexo é idêntico ao conteúdo 
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Estado de São Paulo 
;>°311121 	) 

SECRETARIA JURÍDICA 

EXMO. SR. PRESIDENTE 	 PL 278/2015 

A autoria da presente Proposição é do 

Vereador Francisco França da Silva. 

Trata-se de PL que dispõe sobre a 

obrigatoriedade da divulgação do cardápio da merenda escolar. 

Torna obrigatória a publicação do cardápio 

da merenda escolar pelo Município por meio da Secretaria Municipal de Educação 

e demais Secretarias ou órgãos públicos que forneçam alimentos aos seus alunos 

e/ou assistidos (Art. 1°); a publicação de que trata o artigo anterior, deverá ser 

divulgada, com no mínimo dois dias de antecedência do seu fornecimento, 

contendo o cardápio diário (Art. 2 0); quando ocorrerem mudanças no - cardápio, o 

mesmo deverá ser divulgado no mesmo prazo do artigo 2° (Art. 3°); o cardápio da - 

merenda escolar deve ser divulgado da seguinte forma: em todas as unidades 

escolares da rede municipal de ensino ou qualquer outro local ou órgão público que 

forneçam alimentos aos seus alunos e/ou assistidos, por meio de exposição no 

mural, para o fácil acesso de toda comunidade escolar, considera-se comunidade 
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escolar alunos, professores, funcionários e familiares dos alunos; no site da 

Prefeitura Municipal de Sorocaba; na página da Prefeitura no informativo mensal 

do município (Art. 4°); cláusula de despesa (Art. 5°); vigência da Lei (Art. 6°). 

Este Projeto de Lei encontra respaldo em  

nosso Direito Positivo,  neste diapasão passaremos a expor: 

Verifica-se que esta Proposição visa 

normatizar sobre a obrigatoriedade da divulgação do cardápio da merenda escolar, 

destaca-se que: 

O PL em exame visa implementar o direito a 

informação, sendo tal direito considerado na Constituição da República Federativa 

do Brasil, como direito fundamental, in verbis: 

Título II 

Dos Direitos . e Garantias Fundamentais 

Capítulo I 

DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS 

Art. 5 0  Todos são iguais perante a lei, sem distinção de - 

qualquer natureza, garantido-se aos brasileiros e aos 

estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à 

vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, 

nos termos seguintes: 

06 
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XIV — é assegurado a todos o acesso à informação e 

resguardando o sigilo da fonte, quando necessário ao 

exercício profissional. 

Nas palavras do Ministro do Supremo 

Tribunal Federal, Carlos Ayres Brito: "No Brasil, o direito a informação tem o mais 

sólido lastro constitucional. Se traduz no direito de informar, se informar e ser 

informado." 

O direito a informação está incluído nos 

direitos fundamentais de segunda dimensão, denominados de direitos sociais, 

econômicos e culturais. Esses direitos impõem ao Estado (União, Estados, Distrito 

Federal e Municípios) uma operação prestacional, voltada para a satisfação das 

carências da coletividade. 

Sorna-se, ainda, ao fato que, em 

conformidade com o art. 10  do arquétipo constitucional, a República Federativa do 

Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Município e do Distrito 

Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito. 

E destaca-se como princípio democrático a - 

constituição de uma democracia representativa e participativa, pluralista, e que seja 

garantia geral da vigência e eficácia dos direitos fundamentais. 
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SESSOR JURÍDIC 

A proposição em análise encontra respaldo 

em nosso direito positivo, sendo que, sob o aspecto jurídico, nada a opor. 

É o parecer. 

Sorocaba, 11 de dezembro de 2.015. 

/
/ 

MA S MACIEL PEREIRA 

De acordo: 

MÁRCIA .  EGORELLI ANTUNES 

Secretária Jurídica 



President om issão 

CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE JUSTIÇA 

SOBRE: o Projeto de Lei n°278/2015, de autoria do Edil Francisco França da Silva, 
que dispõe sobre a obrigatoriedade da divulgação do cardápio da merenda 
escolar. 

Conforme o Art. 51 do Regimento Interno da Câmara 

Municipal de Sorocaba, indico para relator deste Projeto o nobre Vereador 

Anselmo Rolim Neto, que deverá observar o § 1° devendo emitir seu 

parecer conforme os § § 2° e 3° do mesmo artigo. 

S/C., 16 de fevereiro de 2016. 

40■111IV" 
ANSELMO RO NETO 

Este impresso foi confeccionado 

com papel 100% reciclado 
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iklvtARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE JUSTIÇA 
RELATOR: Vereador Anselmo Rolim Neto 
PL 278/2015 

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do nobre Vereador Sr. 
Francisco França da Silva, que "Dispõe sobre a obrigatoriedade da divulgação do cardápio da 
merenda escolar". 

De início, a proposição foi encaminhada à D. Secretaria Jurídica, 
para exame da matéria, quanto aos aspectos legais e constitucionais, que exarou parecer 
favorável ao projeto (fls. 05/08). 

Na sequência de sua tramitação legislativa, vem, agora, a esta 
Comissão de Justiça para ser apreciada. 

Procedendo à análise da propositura, constatamos que ela está 
em consonância com o nosso direito positivo, tendo em vista que o acesso à informação é um 
direito fundamental consagrado no art. 5 0, XIV da Constituição Federal. 

Pelo exposto, nada a opor sob o aspecto legal. 

S/C., 16 de fevereiro de 2016. 

Este impresso foi confeccionado 

com papel 100% reciclado 



S/C., 16 de fevereiro de-- 16. 

GERVINO L DIO GONÇALVES 

Presidente 

CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÀO PAULO 

COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS, ORÇAMENTO E 
PARCERIAS 

SOBRE: Projeto de Lei n° 278/2015, do Edil Francisco França da Silva, 
dispõe sobre a obrigatoriedade da divulgação do cardápio da merenda escolar. 

Pela aprovação. 

Este impresso foi confeccionado 
com papel 100% reciclado 
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ANSEL 

E A OLO DA SILVA 
Membro 

JO 

CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

N)) 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E PESSOA IDOSA 

SOBRE: Projeto de Lei n° 278/2015, do Edil Francisco França da Silva, 
dispõe sobre a obrigatoriedade da divulgação do cardápio da merenda escolar. 

Pela aprovação. 

LUÍS SAN OS PEREIRA FILHO 
Presidente 

411/ 
Este impresso foi confeccionado 

com papel 100% reciclado 
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Sorocaba, 29 de março de 2016. 

A Sua Excelência o Senhor 
ANTONIO CARLOS PANNUNZIO 
Prefeito Municipal de Sorocaba 

Assunto: "Envio de Autógrafos" 

Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, 

Estamos encaminhando a Vossa Excelência os seguintes Autógrafos, já aprovados 
em definitivo por este Legislativo: 

• Autógrafo n° 29/2016 ao Projeto de Lei n° 75/2016; 
• Autógrafo n° 30/2016 ao Projeto de Lei n° 03/2016; 
• Autógrafo n° 31/2016 ao Projeto de Lei n° 278/2015; 
• Autógrafo n° 32/2016 ao Projeto de Lei n° 74/2016; 

Sendo só o que nos apresenta para o momento, subscrevemo-nos, 

Atenciosamente, 

JOSÉ FRA 	MARTINEZ 

Rosa. 

• 111¡ 
ql 

Este impresso foi confeccionado 
com papel 100% reciclado 



Art. 5° As despesas decorrentes da aplicação 
de dotações orçamentárias próprias. 

rrerão a conta 

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua public 

te ler • 
Este impresso foi confeccionado 

com papel 100% reciclado 
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AUTÓGRAFO N° 31/2016 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SOROCABA 

LEI N° 	 DE 	 DE 	 DE 2016 

Dispõe sobre, a obrigatoriedade da 
divulgação do cardápio da merenda escolar. 

PROJETO DE LEI N° 278/2015, DO EDIL FRANCISCO FRANÇA DA SILVA 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta: 

Art. 1° Torna obrigatória a publicação do cardápio da merenda 
escolar pelo Município por meio da Secretaria Municipal de Educação e demais Secretarias 
ou órgãos públicos que forneçam alimentos aos seus alunos e/ou assistidos. 

Art. 2° A publicação de que trata o artigo anterior deverá ser 
divulgada, com no mínimo dois dias de antecedência do seu fornecimento, contendo o 
cardápio diário. 

Art. 3° Quando ocorrerem mudanças no cardápio, o mesmo deverá ser 
divulgado no mesmo prazo do art. 2°. 

Art. 4° O cardápio da merenda escolar deve ser divulgado da seguinte 
forma: 

I - em todas as unidades escolares da rede municipal de ensino ou 
qualquer outro local ou órgão público que forneçam alimentos aos seus alunos e/ou assistidos, 
por meio de exposição no mural, para o fácil acesso de toda comunidade escolar, considera-se 
comunidade escolar alunos, professores, funcionários e familiares dos alunos; 

II - no site da Prefeitura Municipal de Sorocaba; 

III - na página da Prefeitura no informativo mensal do município. 



Prefeitura de SOROCABA 

VETO N° 02) /2016 
Processo n° 9.643/2016 

Sorocaba, 19 de abril de 2 016. 
J. A08 PR 	DEUBERAÇÃO 
EM 19 ARR. 
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• NC SC e M TINEZ 
Excelentíssimo Senhor Presidente: 

	
PRESIDE E 

Comunico a Vossa Excelência e aos demais Vereadores que, no uso da 
faculdade que me conferem os artigos 61, inciso V, e 46, § 2°, todos da Lei Orgânica do Município, e 
após analisar o Autógrafo n° 31/2016, decidi VETAR INTEGRALMENTE  o Projeto de Lei n° 
278/2015; que Dispõe sobre a obrigatoriedade da divulgação do cardápio da merenda escolar". 

O presente Autógrafo padece de vicio de iniciativa violando o princípio da 
Separação de Poderes (art. 2° da CF; 5° e 144 da CE e 61 da Lei Orgânica de Sorocaba), conforme 
vemos pelos precedentes idênticos retirados de outras cidades com legislação semelhante: 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei de iniciativa 

parlamentar que dispõe sobre a obrigatoriedade da divulgação do cardápio da 

merenda escolar mensal nas escolas e creches do município. Competência do 

Executivo para a organização e planejamento dos serviços públicos. Vício de 

iniciativa. Ocorrência. Precedentes. Inconstitucionalidade reconhecida. Ação 

procedente. (Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 2159164- 

45.2015.8.26.0000 — Relator Tristão Ribeiro) fls. 17/43. 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - Lei Municipal n° 

1.770/18.08.2007, do Município de Santa Cruz das Palmeiras, de iniciativa 

parlamentar e sancionada pela Presidente da Câmara Municipal após ser 

derrubado o veto do alcaide, que "Dispõe sobre a obrigatoriedade de 

divulgação do cardápio da Merenda Escolar.% - Cabendo ao Município criar 

seu sistema de ensino e sendo esse um serviço público pelo governo daquele 

prestável, constitui ato de administração ordinária conservá-lo, ampliá-lo ou 

aperfeiçoá-lo, geri-lo enfim, daí não podendo a Câmara com uma Lei assumi-

lo, sob pena de incidir em inconstitucionalidade, por ofensa a prerrogativas 

do Prefeito. - A norma hostilizada ademais nem sinaliza, quiçá esquecida que 

a semanal elaboração e divulgação do cardápio da merenda escolar teria um 

custo, de onde sairiam os recursos para cobri-lo, essa particularidade também 

revelando inconstitucionalidade, como tem este Órgão Especial 

reiteradamente decidido. Violação aos artigos 5o, 25, 47, II, e 144 da 

Constituição Estadual — ação procedente. (DIRETA DE 

INCONSTITUCIONALIDADE n° 164.501-0/4-00, rel. PALMA BISSON, j. 

10/12/08) fls.45/50. 



Prefeitura de SOROCABA 
Veto n° 102)/2016 — fls. 2. 

Essas, Senhor Presidente, as razões que me levaram a VETAR 
INTEGRALMENTE o Projeto de Lei 278/15, as quais ora submeto à elevada apreciação dos Nobres 
Vereadores. 

Atenciosamente, 

fg.4 o 
g 

Ao 
Exmo. Sr. 
JOSÉ FRANCISCO MARTINEZ 
DD. Presidente da Câmara Municipal de 
SOROCABA 
Veto n° do& /2016 Aut. 31/2016 e PL 278/2015. 
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S/C., 2 de maio d 

CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE JUSTIÇA 
RELATOR: Vereador Anselmo Rolim Neto 
VETO TOTAL N° 12/2016 

A COMISSÃO DE JUSTIÇA, por seus integrantes, no uso das 
atribuições que o RI desta Casa de Leis lhe confere, manifesta-se sobre o VETO TOTAL 
n° 12/2016 ao Projeto de Lei n° 278/2015 (AUTÓGRAFO 31/2016), em atendimento às 
disposições dos arts. 119 e seguintes do Regimento Interno: 

A Câmara Municipal de Sorocaba aprovou o PL n° 278/2015,  de 
autoria do EDIL FRANCISCO FRANCA DA SILVA,  que foi enviado, na forma de 
AUTÓGRAFO, pelo Presidente da Câmara ao Sr. Prefeito para sanção, na forma do art. 
46 da Lei Orgânica do Município de Sorocaba, no caso de sua concordância. 

Entretanto, o Sr. Prefeito Municipal, considerando o projeto de lei 
inconstitucional por vício de iniciativa, vetou-o totalmente, procedendo na forma do § 
2° do art. 46 da LOMS, obedecido o prazo nele previsto (15 dias úteis), comunicando ao . 	_ 
Presidente desta Casa de Leis a -sua decisão. 

Assim, por força do art. 119, §1° do RIC, a proposição vetada foi 
encaminhada a esta Comissão de Justiça pára a sua manifestação. 

Todavia, ousamos discordar das argumentações do Senhor 
Prefeito, uma vez que constatamos que o projeto de lei está condizente com nosso 
direito positivo, tendo em vista que o acesso à informação é um direito fundamental 
consagrado no art. 5°, XIV da Constituição Federal. 

Sendo assim, opinamos pela REJEIÇÃO DO VETO TOTAL N° 
12/2016  aposto pelo Chefe do Executivo, que deverá ser submetido ao julgamento do 
Plenário em uma única discussão e votação nominal (art. 120, § 1° do RIC) e dependerá 
do voto da maioria absoluta  dos membros da Câmara para sua rejeição (art. 163, V do 
RIC). 

FER ANDO 	LISBOA DINI 

JESSÉ LO S DE MORAES 
embro 
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SIM 	NÃO 

o 
Totais da Votação : 

Resultado da Votação : 	REJEITADO 

C Mesa Diretora da Re 

PRES I DEN SE 	10 

c 

CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 

Matéria : VETO TOTAL 12-2016 AO PL 278-2015 - DISC ÚNICA 

Reunião : 	SO 26/2016 
Data : 	10/05/2016 - 11:15:43 às 11:17:03 
Tipo: 	Nominal 
Turno : 	Veto 
Quorum : 	Maioria Absoluta 
Condição : 	11 votos Não 
Total de Presentes  19 Parlamentares 

N. Ordem Nome do Parlamentar Partido Voto Horário 
25 ANSELMO NETO PSDB Nao 11:15:54 
27 ANTONIO SILVANO SDD Nao 11:16:26 
32 CARLOS LEITE PT Nao 11:15:54 
8 CLÁUDIO SOROCABA I 1°VICE PR Nao 11:15:52 
13 ENG° MARTINEZ - PRES. PSDB Nao 11:15:51 
31 FERNANDO DINI PMDB Nao 11:15:53 
5 FRANCISCO FRANÇA PT Nao 11:15:55 

42 FRANCISCO MOKO YABIKU PSDB Nao 11:16:20 
40 HÉLIO GODOY PRB Não Votou 
10 IRINEU TOLEDO . PRB Não Votou 
26 IZIDIO DE BRITO PT Nao 11:16:20 
11 JESSÉ LOURES -3° SEC. PV Nao 11:15:50 
24 JOSÉ CRESPO DEM Nao 11:15:52 
15 MARINHO MARTE PPS Nao 11:15:53 
34 MURI DE BRIGADEIRO 2°SEC PRP Nao 11:15:57 
33 PASTOR APOLO -2° VICE PSB Nao 11:15:52 
22 PR. LUIS SANTOS - 1° SEC. PROS Nao 11:15:54 
35 RODRIGO MANGA -3° VICE DEM Nao 11:16:31 
37 WALDECIR MORELLY PRP Nao 11:16:03 
41 WANDERLEY DIOGO PRP Nao 11:15:55 

/19 

TOTAL 
18 

10/05/2016 11:17 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

Sorocaba, 10 de maio de 2016. 

ZO 

O22 

Excelentíssimo Senhor, 

Comunicamos a Vossa Excelência que o Veto 
Total n° 12/2016 ao Projeto de Lei n. 278/2015, Autógrafo n° 31/2016, 
de autoria do Edil Francisco França da Silva,- que dispõe sobre a 
obrigatoriedade da divulgação do cardápio da merenda escolar, foi 
REJEITADO por esta Edilidade. 

Sendo só o que nos apresenta para o 
momento, subscrevemo-nos, 

Atenciosamente 

JOSÉ FRANCISIlikCO 	TIN 
, orPresident 

Ao 
Excelentíssimo Senhor 
ANTONIO CARLOS PANNUNZIO 
Digníssimo Prefeito Municipal de 
SOROCABA  
rosa.- 

c:"Iikst117-0427  

Est; impresso foi confeccionado 
com papel Ire% reciclado 



CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

Av. Eng. Carlos Reinaldo Mendes, n.° 2.945 - Alto da Boa Vista - CEP 18.013-904 
Tel/Fax.: (0XX15) 3238-1111 

Home Page: httplIwww.camarasorocaba.sp.gov:br 
0343 

Sorocaba, 16 de maio de 2016. 

A Sua Excelência o Senhor 
ANTONIO CARLOS PANNUNZIO 
Prefeito Municipal de Sorocaba 

Assunto: "Leis Ws 11.321 e 11.322/2016 publicadas pela Câmara" 

Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, 

Comunicamos a Vossa Excelência, que as Leis n's 11.321 e 
11.322/2016 de 16 de maio de 2016, foram publicadas no Átrio desta Casa de 
Leis. 

Aproveitamos O ensejo para renovar nossos protestos de estima 
e consideração. 

fl 

André 

Respeitosamente, 

JOSÉ 

41I 
4.1 

Este impresso foi confeccionado 
com papel 100% reciclado 



Í CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAU10 

LEI N° 11.322, DE 16 DE MAIO DE 2016  

Dispõe sobre a obrigatoriedade da divulgação 
do cardápio da merenda escolar. 

Projeto de Lei n.° 278/2015, de autoria do Vereador Francisco França da Silva 

José Francisco Martinez, Presidente da Câmara Municipal de 
Sorocaba, de acordo com o que dispõe o § 8°, do Art. 46, da Lei Orgânica do Município 
de Sorocaba, e o § 4° do Art. 176 da Resolução n° 322, de 18 de setembro de 2007 
(Regimento Interno) faz saber que a Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu 
promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1° Torna obrigatória a publicação do cardápio da merenda 
escolar pelo Município por meio da Secretaria , Municipal de Educação e demais 
Secretarias ou órgãos públicos que forneçam alimentos aos seus alunos e/ou assistidos. 

Art. 2° A publicação de que trata o artigo anterior deverá ser 
divulgada, com no mínimo dois dias de antecedência do seu fornecimento, contendo o 
cardápio diário. 

Art. 3° Quando ocorrerem mudanças no cardápio, o mesmo deverá 
ser divulgado no mesmo prazo do art. 2°. 

Art. 4° O cardápio da merenda escolar deve ser divulgado da 
seguinte forma: 

I - em todas as unidades escolares da rede municipal de ensino ou 
qualquer outro local ou órgão público que forneçam alimentos aos seus alunos e/ou 
assistidos, por meio de exposição no mural, para o fácil acesso de toda comunidade 
escolar, considera-se comunidade escolar alunos, professores, funcionários e familiares 
dos alunos; 

II - no site da Prefeitura Municipal de Sorocaba; 

III - na página da Prefeitura no inf / rmativo mensal do município. 
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Art. 5 0  As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão a 
conta de dotações orçamentárias próprias. 

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SO 	, aos 16 de maio de 2016. 

2r-A  

JOSÉ FRANCI 
dente 

Publicada na Divisão de Expediente Legi 
data supra.- 

JOEL DE JESS 
Secretáfi 

NEZ 

Câmara Municipal de Sorocaba, na 

ANA 
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JUSTIFICATIVA: 

O objetivo desta iniciativa é trazer uma ferramenta para que a comunidade escolar possa . 
ter acesso ao que é ofertado diariamente e de forma antecipada aos estudantes da rede 
municipal de ensino. A exposição diária do cardápio aos alunos, professores, pais de 
estudantes e funcionários é um instrumento democratizador, assegurando que o estudante 
receba aquilo que o Poder Público através de sua transparência administrativa, determina, 
visando à saúde e ao bem-estar dos alunos das unidades escolares. 

Por todas as razões descritas acima, esperamos 
	

Nobres Colegas apreciem 
favoravelmente este Projeto de Lei. 

7 
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TERMO DECLARATÓRIO 

A presente Lei n° 11.322, de 16 de maio de 2016, foi afixada no átrio desta Câmara 
Municipal de Sorocaba, nesta data, nos termos do Art. 78, § 4°, da Lei Orgânica do 
Município. 

Câmara Municipal de 	aos 16 de maio de 2016. 

	

JOEL DE JES 
	

ANA 

	

Secretár 	ral 

te 01 
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LEI N°11322, DE 16 DE MAIO DE 2016 
Dispõe sobre a obrigatoriedade da divulgação do cardápio 
da merenda escolar. • 

Projeto de Lei n.° 278/2015, . de autoria do Vereador 	- 
Franciscó França da Silva 

José Francisco Martinez, Presidente da Câmara Municipal 
de Sorocaba, de acordo com o que dispõe o § 8°, do Art. 
46, da Lei Orgânica do Município de Sorocaba, e o § 4° do 
Art. 176 da Resolução n° 322, de 18 de_setembro de 2007 
(Regimento Interno) faz saber que a Câmara Municipal de 
Sorocaba decreta e eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. - 1° Torna obrigatória a publicação do cardápio da 
merenda escolar pelo Município pór meio da Secretaria 

• Municipal de Educação e demais Secretarias ou Órgãos 
públicos que forneçam alimentos aos seus alunos e/ou 

• assistidos. 
Art. 2° A publicação de que trata o artigo anterior deverá ser 
divulgada, com no mínimo dois dias de antecedência do seu 

• fornecimento, contendo o cardápio diário. 
Art. 30  Quando ocorrerem mudanças no cardápio, o mesmo 
deverá ser divulgado no mesmo prazo do art. 2°. 

• Art. 4° O cardápio da merenda escolar deve ser divulgado 
da seguinte forma: 

• I - em todas .  as unidades escolares da rede municipal 
de ensino ou qualquer - outro local ou órgão público que 

• forneçam alimentos aos seus alunos e/ou assistidos, por 
meio de exposição no. mural, para o fácil acesso de toda 
comunidade escolar, considera-se comunidade 'escolar 

• alunos, professores, funcionários e famillarès dos alunos; 
IV,- no site da Prefeitura Municipal de Sorocaba; 
III - na página da Prefeitura no informativo mensal do 

• município. 

Este impresso foi confecaonado 

40,  
com papel 100% reciclado 
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Art. 5° As despesas decorrentes da aplicação desta lel 
correrão a conta de dotações .orçamentárlas próprias. 

.Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA, aos 16 de maio de 
2016. 

JOSÉ FRANCISCO MARTINEZ 
Presidente 

Publicada na Divisão de Expediente Legislativo da Câmara 
- 	Municipal de Sorocaba, na data supra.- 

JOEL DE JESUS SANTANA 
Secretário Geral • 

JUSTIFICATIVA: 
O objetivo desta iniciativa é trazer uma ferramenta para que 
a comunidade escolar possa ter acesso ao que é ofertado 
diariamente e de forma antecipada aos estudantes da 
rede municipal de ensino. A exposição diária do cardápio - 

• aos alunos, professores, pais de estudantes e funcionários 
é um instrumento democratizador, assegurando que o 
estudante receba aquilo que o Poder Público através .de sua 

• transparência administrativa, determina, visando à saúde e 
- 	ao bem-estar dos alunos das unidades escolares. 
• Por todas as razões descritas acima, esperamos que os 

Nobres Colegas apreciem favoravelmente este Projeto de 
Lei. 

• TERMO DECLARATÓRIO 
A presente Lei n° 11.322, de 16 de maio de 2016, foi afixada 
no átrio desta Câmara. Municipal de Sorocaba, nesta data, 

• nos termos do Art. 78, § 4 0, da Lei Orgânica do Município. 

• Câmara Municipal de Sorocaba, aos 16 de maio de 2016. 
• JOEL DE JESUS SANTANA 

Secretário Geral 
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